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ALIMENTOS 

·com os operadores do direito quanto à tarefa de encontrar
problema social brasileiro, por certo o mais grave: a fome.

:ncia jurídica é capaz de contribuir para minorar dificul­
assam os membros da sociedade civil, principalmente em
significativo de pobreza e de fome (hoje identificada como
tar severa), de 15% da população brasileira, somado ao
naterial de crianças, de pessoas com deficiência, de idosos
,dois últimos grupos que se encontram, segundo notícias
., como protagonistas de suicídio em alta mulheres (7%)
itude fttquentemente, também, ligada ao desespero pelo
mpleta indigência e penúria familiar e social.
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